
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
AssessoriaTécnico-Jurídica 

Senhora Assessora Procuradora-Chefe,

Cuidam os autos do exame das contas apresentas pela Prefeitura

de São Pedro, exercício de 2023, conforme determinação constitucional.

A inspeção “in loco” esteve a cargo da Unidade Regional de Araras

(UR. 10), que executou o relatório disposto no evento 81.154, comprovando, de

forma detalhada, os atos de gestão relacionados aos aspectos administrativos,

econômicos, financeiros, contábeis e patrimoniais.

Na síntese apresentada ao final do Relatório (evento 81.154 — pp.

66/77), constam impropriedades em alguns itens.

O Responsável foi devidamente notificado (evento 85.1). A defesa

apresentada no evento 123.1.

A intervenção da ATJ — Cálculo ocorreu no evento 132.1.

A Assessoria Econômica (evento 135.1) emitiu parecer favorável à

aprovação das contas da Prefeitura de São Pedro, exercício de 20283.

Série histórica de classificação no Índice da Gestão Municipal ((EG-

M):  [ EXERCÍCIOS
tEC-M :

-+Planejamento |

i-Fiscal
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Exercícios Processos. Transitoom Pareceres Prineipais itensdiaansejatam 9

2024 |007001989.264| camaoos recortnnações —Prejusicado |

2020 |O03018.989.20-2| 08/09/2022 | danos Prejudicado

2048 — [004670.969.19:3|o8n10/2021 Pernarável com Prejudicado-    
É o relatório, passo a opinar.

Conforme se observa no item D.1 - Ensino, o município aplicou

31,22% da receita de impostos, de acordo com o disposto no evento 81.154 —

pp.66/77.

Com investimento de 88,41% dos recursos provenientes do

FUNDEB, no pagamento dos profissionais da educação, atendendo as

determinações dispostas no artigo 212-A, XI, da Constituição Federal, assim

como ao artigo 28, da Lei Federal n. 14.113/20.
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Cumpriu, também, o disposto no artigo 25, da Lei Federal nº

14.113/20.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
AssessoriaTécnico-Jurídica          

a FUNDEB- DESPESASDOEXERCÍCIO
47-Despesas com Profissionaisda Educação Básica- Min. 70% (Desconsiderado
gastecomCompi da União VAAR - Art. 212-A, Xido CE.)

18 - Ajustesda Fiscalização[70%) (+14

19-Despesas Liquidas - Profissionais da Educação Básica - Minimo 70%

(17 +8)e8e(arte)tese

   
RS 29.0t7.197.50 +
R$ 29.037.197,50 88,41% etrsgegesnencenemerrem  

26 - Despesas Profissionaisda Educação Básica coma Complementação.VAAR | R$ - 
21 - Ajustes da Fiscalização(+)
22 - Despesas Liquidas - ProfissionaisEduc, Básica com Compl VAAR [20 +.

 
R$ -     [R$ 4.093.102,61 

24 - Ajustesda Fiscalização(+)
25-Total das Demais Despesas Liquid:

 
R$ A.093,102,61

. 20% (19+22+25) e (26/15 R$ 33.110.360,11 00,00%

27-FUNDEB recebidoe não aplicado no exercício-até 10% (15.26) e term3 R$ -eaenemies sa

28-Despesas de Capital com a Complementaçãoda União VAAT(mínimo 15%) R$ -

29- Ajustes da Fiscalização-Despesas de Capital Compl. VAAT (+)
30 - Despesas de Capital Liquidas Compl. VAAT - Min. 15% (28 + 29) e

                
R$ -    R$ 

32-Ajustes da Fiscalizaçãoqj
33 - Bespesas líquidas VAATEduc. Infantil - min. conforme IEI B1+32e
BSM

 
    

R$ -  
A Prefeitura aplicou 44,54% da receita de impostos nas ações e

serviços públicos de saúde, observou o piso constitucional, assim como a regra

estabelecida pelo artigo 7º, da Lei Complementarnº 141/2012 (evento 81,154 —

p.62).

  

       
  

Art. 77, HelcS4º do ADCT

DESPESAEMPENHADA (minimo 15%)

DESPESA LIQUIDADA (minimo 15%)

DESPESA PAGA (minimo 15%)
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51.341.368,20 44,54%

50:448.349,28

50.356.528,42 |
    
   

Item C.1.5.1 — Precatórios (evento 81.154 — pp.29/30) — Com base

nos dados fornecidos, é possível considerar que a censura referente a quitação

do montante de R$ 71,86, atualizado até 29/02/24, pode ser relevada, desde que

sejam feitas severas recomendações.

 



  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

AssessoriaTécnico-Jurídica         
 

Nerificações | Guiasapresentadas
ot; INSS: Sim
02 | FGTS: Sim
os| RPPS: + Prejudicado
04 | PASEP. | Sim

 
  

No tocante ao item C.1.8 - Transferência à Câmara dosVereadores

(evento 81.154 — p.32). Houve atendimento ao previsto no artigo 29-A, da Magna
Carta.

item C.1.9.1 — Despesa de Pessoal - O gasto com pessoal e seus

reflexos atenderam o limite estabelecido na alínea “p”, inciso IH, do artigo 20 da

L.R.F., correspondendo a 38,61% do total das receitas correntes. (evento 81.154
— pp.32/33).                 

    ; Dez Abr Ago DezP,

eriodo E aos | 202
% Permitido Legal 54,00%, 54,99% 54,00% 54,00%

Gasto informado R$ 68.420151,73 ! R$ 71197610,05|R$ 73.872621,99 [R$ 76.833.800,25
inciusões da Fiscalização R$ 407.268,89
Exclusões da Fiscalização

Gastos Ajustados R$ 65.420.164,73| R$ 71.187.6t0,95| R$ 73.872621,99| R$ 76.841.160,12

ReceitaCorrente Líquida R$ 191,138.328,03|R$ 194.307.263,64 [R$ 192713.555,00 [R$ 109.254000,44
Inchisões da Fiscalização
Exciusões da Fiscalização

RCL Ajustada R$ 191438.328,03/ R$ 404307.26364| R$ 4927135550] R$ 180.254.000,45

% Gasto informado 34,70% 38,04% 36,93%. 38,55%

% Gasto Ajustado 34,70%, 36,84% Se25% | sesim |
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Item —C.1.10 — Demais aspectos sobre recursos humanos — Outros

pontos de interesse - As censuras mencionadas no evento 81.154 — pp. 33/37 e

pp. 43/52 podem ser objeto de severas recomendações. É essencial que as

providências anunciadas pela Origem no evento 123.1 sejam levadas em

consideração.

Além disso, é importante que essas decisões sejam rigorosamente

observadas nas próximas inspeções, garantindo que as falhas não se repitam e

que as medidas corretivas sejam efetivamente implementadas.

 

PJePIEA,Mui-

c
c
J
>
TF
Ec
Ç€
=
T
zo
>u
&z>õ
Õ
o
o
>É
Es
m
Zz5
m
V
Õ
o
>z5o
E
Q
>a
Ezy
Õ
a>
mI
Q 

popoBipoooauuoju!sjejiBipojuauunao,

elBg'dSI01-8EUSIs!

HzP9-NcH4-BAOT-OMS:ajustunoo;

IBulBuoOAMbieO19AN9/8BANJBUISSESIGOSSADÍBUIOUIJS)GO



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Assessoria Técnico-Jurídica 
graves, eles, por si só, justificam a rejeição das contas municipais. Isso é

corroborado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que em suas

decisões tem reiteradamente expedido recomendações para que as

administrações municipais aprimorem a execução de seus programas, visando

uma melhoria dos serviços públicos prestados à população. A não observância

desses cuidados pode levar à emissão de parecer desfavorável àscontas anuais

do respectivo Chefe do Poder Executivo, conforme destacado em diversos

comunicados e decisões do TCESP.

No caso concreto, a obtenção da nota B tanto no Índice Municipal

da Educação (i-Educ) quanto no Índice Municipal da Saúde (i-Saúde) para o ano

de 2023 é um indicativo positivo para o Gestor Público. A nota B, que representa

uma gestão efetiva, sugere que, embora ainda existam áreas que necessitam de

melhorias, já foram feitos esforços significativos para alcançar um nível mais

elevado de efetividade e eficiência.

No contexto do i-Educ, a nota B sugere que a execução das ações

planejadas na área da educação está sendo ajustada para melhor atender às

necessidades e metas estabelecidas. Isso inclui melhorias em infraestrutura

escolar, qualificação de professores, transporte escolar, e outros fatores críticos

para a educação infantil e ensino fundamental.

Da mesma forma, a nota Bno i-Saúde indica que a gestão da saúde

pública municipal está em processo de adequação. Isso envolve esforços para

melhorar a atenção básica, a atuação das Equipes de Saúde da Família, e a

cobertura de campanhas de vacinação e orientação à população, entre outros

aspectos.

Portanto, a obtenção dessas notas B deve ser vista como um sinal

de que o Gestor Público está comprometido com a melhoria contínua dos

serviços de edtcação e saúde. As ações corretivas e de aprimoramento estão

em andamento, o que é um passo importante para alcançar resultados ainda

melhores no futuro.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
TE-004379.989.23-0 DO ESTADO DE SÃO PAULO NoCRSP        A “42 PROCURADORIADE CONTAS- ainistériaPalco de Contas doEstado deSão Pasto

Processo nº: TC-004379.989.23-9
Prefeitura Municipal: São Pedro
Prefeito (a): Thiago Silvério da Silva
População estimada: 38.256 habitantes
Porte do Município!: Pegueno
Receita CorrenteLiquida (RCL): R$ 199.254.000,44

Exercício: 2023
Matéria: Contas anuais

Em exame, nos termos do art. 71, inc. 1, c/c art. 31, 8 1º, ambos da Constituição

Federal, art. 33, inc. XIIL, da Constituição Estadual, e art. 2º, inc. II, da Lei Complementar

Estadual 709/1993, prestação das contas municipais em epígrafe.

A partir das informações obtidas no curso do processo, consideram-seos resultados

contidos no quadro abaixo: 
+ Conformecritériosde uso interno definidospelo TCESP.
2 Evento 81.154, fis. 02.
* Segundocertidão emitidapela DEPRE-TJ/SP, com relaçãoao mapa orçamentário de 2023, restou pendenteo pagamentode R$ 71,86,valor
atualizado até a data de 29/02/2024 (evento 81.154, fis. 29 e doc. evento 81.64).
4 A Prefeitura não possui parcelamentoou reparcelamentode débitos previdenciários (evento 81.154, fls. 31/32)

(8) Avenida Rangel Pestana, 315, 10º andar, São Paulo - SP. CEP 01017-505O) (71) 3292-4302
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Te-Diaa79.089.23-0 DO ESTADO DE SÃO PAULO NPCSP

F.3 - 12 PROCURADORIADE CONTAS Nonistário PúblicodeContasdoEstadodeSão Pasto 
O posicionamento deste Ministério Público de Contas pela emissão de parecer

desfavorável inicia-se pelas reincidentes impropriedades na seara dos recursos humanos

do Município de São Pedro, tais como: iJelevado e habitual pagamento de horas

extraordinárias, ii) contratação de trabalhadores por meio de RPA, e iii) cargos em comissão

sem descrição legal de suas atribuições.

Nesse contexto, é grave a elevada e habitual realização de horas extraordinárias

pelos servidores municipais (evento 81.154, fls. 45), em descompasso com os princípios de

eficiência e da economicidade, abrigados, respectivamente, nos art. 37, caput e 70, caput, da

Constituição Federal.

No exercício em exame, foram despendidos R$ 2,984 milhões com pagamento de

sobrejornada, o que corresponde a 3,88% da despesa total com pessoal e 1,50% da Receita

Corrente Líquida (RCL), patamar absolutamente incompatível para um ente de 38 mil

habitantese 819 servidoresativos. A título de comparação, o montante correspondea quase três

vezes o gasto verificado em 2020 (R$ 1,078 milhão), último exercício da gestão anterior,

quando a força de trabalho era praticamente a mesma (784 servidores). Ressalte-se que, no

mesmo período, a inflação oficial acumulada foi de apenas 27,2% (IPCA/BGE), o que reforça a

desproporção.

A gravidade do quadro é acentuada pela reincidência: a Prefeitura de São Pedro

vem sendo alertada desde 2012º sobre a necessidade rever sua política de pagamento de horas

extras, mantendo-assomente ao estritamentenecessário.

Ressalte-se ainda a evolução histórica da prática: R$ 451 mil em 2011; R$ 891 mil

em 2012; R$ 696 mil em 2013; R$ 1,891 milhão em 2019; R$ 2,660 milhões em 2022; até

alcançar os R$ 2,984 milhões em 2023,

$ Contas de 2013 (TC-1699/026/13; Trânsito em Julgado em 11/02/2016): “respeite o limite previsto no artigo 59 da CLT,
quando da concessão de horas extraordinárias aos servidores”. Contas de 2014 (TC-0172/026/14; Trânsito em Julgado em
30/01/2017): “reveja a política de pagamento de horas extras”. Contas de 2015 (TC-2264/026/15; Trânsito em Julgado em
06/07/2017): “reavaliea sistemáticade custeio de horas extras a servidores,com efetiva análise de demandas e corretaaferição
das jornadas extraordinárias praticadas”. Contas de 2017 (TC-6572.989.16; Trânsito em Julgado em 16/08/2019): “Atente ao
quadro de pessoal, notadamenteaos cargos em comissão, exigindo nível de escolaridadesuperior; e, proceda a distribuição
racional dos serviços, eliminando a contrataçãode horas extras e a realizaçãode serviçospor profissionais autônomos”, Contas
de 2018 (TC-4329.989.18; Trânsito em Julgado em 14/09/2020): “Procure limitar a realização de horas extras somente ao
estritamente necessário, mantendo rígido controle sobre as jornadas extraordinárias”. Contas de 2020 (TC-3018.989.20;
Trânsito em Julgadocm 08/09/2022): “Aprimore a gestão de pessoal, com vista ao cficaz controle de frequência dos servidores
e à identificaçãoda real necessidade de pagamentode horas extras aos servidores, observandoo limite máximo estabelecido
na legislação de regência”,

Avenida Rangel Pestana, 315, 10º andar, São Paulo - SP, CEP 01017-206(8) 11) 3292-4302
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
TO-cosgrases 20 DO ESTADO DE SÃO PAULO NPCS

FLS 4a PROCURADORIADE CONTAS - MinistórioPgblicade ContasdoEstado deSãoPavio 
procedimento é rejeitada pela jurisprudência deste Tribunal, cuja reprimenda recai sobre a
habitualidade em sua realização, o que denota planejamento falho das atividades rotineiras e

burocráticas." (TC-004161.989.22-3,j. 01.10.2024).

“Acrescento ao rol de fundamentospara a reprovação das contas o pagamentohabitualde
horas extras a seus servidores, prática recorrentejá apontada em exercíciosanteriores [...] Dada
a reincidênciadessa falha em exercíciosconsecutivos e a inércia da administração municipalem
adotar medidas corretivas, a continuidade dessa prática deve ser considerada motivo suficiente
para a desaprovaçãodas contas. ” (TC-003960.989.22-6,j. 15.10.2024).

Outra irregularidade de relevo refere-se à contratação direta de servidores

mediante Recibo de Pagamento a Autônomos (RPA), sem arealização de processoseletivo

ou concurso público, em infringência ao art. 37, inc. Ile IX”, da ConstituiçãoFederal.

Tal prática reincidente, que persiste desde 2014, acarretou, no exercício de 2023,

gastos de R$ 415.322,85 (evento 81.154, fls. 36).

A defesa sustenta que as contratações visaram suprir afastamentos por férias,

licenças médicas e desligamentos de servidores, em caráter emergencial, alegando ainda que

estaria envidando esforços para equacionar a situação (evento 123.1, fis. 53/54). Todavia, trata-se

de justificativa insubsistente,uma vez que à irregularidadeé reincidente desde 2014, revelando

tempo mais que suficiente para adoção de medidas sancadoras. A gravidade do quadro é

reforçada pela instrução referente ao exercício de 2024 (TC-004285.989.24), que apontou não

apenas a persistência da prática, mas seu agravamento, visto que os pagamentos por RPA na

área da educação alcançaramR$ 2,383 milhões, representando aumentode 473,97% em relação

ao exercício anterior (R$ 415 mil).

Também neste ponto a jurisprudência deste Tribunal de Contas é firme no repúdio

a contrataçõesprecáriasvia RPA quando destinadas a funções típicas e permanentesdo serviço

público. Em precedente recente, que culminou no parecer desfavorável das contas de 2021 do

Município de Sete Barras, ficou assentado que a contratação direta de profissionais

remunerados por RPA, em caráter reiterado, configura motivo suficiente para a rejeição das

contas, sobretudodiante da reincidência em exercícios sucessivos:

“No que se refere à gestão de pessoal, deve se manter a irregularidade concernente à
contratação direta de médicos autônomos, sem a realização de processo seletivo ou concurso
público, remuneradospelo sistema de RPA, uma vez que, inobstante as razões agora encaminhadas,o

7 CF, art. 37, inc. Il - a investidura em cargo ou emprego público dependede aprovaçãopréviaem concurso público de provas ou de provas €

títulos, de acordo com a natureza e à complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadasas nomeaçõespara cargo em

comissão declaradoem lei de livre nomeaçãocexoneração;
1X - a lei estabelecerá os casos de contrataçãopor tempo determinado para atendera necessidade temporária de excepcional interessepúblico,

Avenida Rangel Pestana, 315, 40º andar, São Paulo- SP, CEP 01017-906(8) (11) 3292-4302
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
TC onatio.a89.259 DO ESTADO DE SÃO PAULO NC SP

12 PROCURADORIA DE CONTAS - MinistérioPública do ContasdoEstadode3 Puto 
A persistência da lacuna normativa em São Pedro revela não apenas afronta ao

art. 37, inc. V, da Constituição Federal, mas também descumprimento de tese firmada pelo

Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (tema 1.010, leading case RE 1.041.210,

j. 27/09/2018), fixando o seguinte entendimento vinculante:

a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de
direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas,
técnicas ou operacionais;

b) tal criaçãodeve pressupora necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante
e o servidornomeado;

c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a
necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no
entefederativo que os criar; e

d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva,
na própria lei que os instituir.

Em face do exposto, o conjunto das impropriedades verificadas na gestão de 2023

de São Pedro, em especial pelo seu caráter reincidente (evento 81.54, fls. 64/66), nos termos do

entendimento consolidado na OI-MPC/SP nº 02.16!º, impõe a emissão de parecer

desfavorável.

Ademais, as fragilidades na gestão de São Pedro não se restringem à área de pessoal,

mas se estenderam a outras dimensões da administração pública, traduzindo um modelo de

gestãodesorganizado, que comprometeu a saúde financeira do ente, bem como a qualidade e

transparênciados gastos municipais.

As deficiências de planejamento e execução orçamentária-financeira

resultaram em:

i) quitação parcial dos precatórios do Mapa Orçamentário de 2023, com

insuficiência de R$ 71,86 (evento 81.54, fls. 29; certidãoda DEPRE-TWSP, evento 81.64),

em afronta ao art. 100 da ConstituiçãoFederal;

ii) redução de 46,39% do superávit financeiro acumulado e de 76,88% no resultado

econômico, além de alterações da peça orçamentária (31,53%) em índice superior

à inflação oficial do período (4,62%, IPCA/IBGE) (evento 81.54, fls. 26/28); € 
“ OLMPC/SP nº 02.16: Concorre para emissão de parecer desfavorável a reincidênciade falhas verificadas em exercícios anteriores, com

tempo suficiente para sua correção.
Disponivel em https:/ywwmpe.spvor. br/grientaçoes-interpretativas

Avenida Rangel Pestana, 315, 10º andar, São Paulo - SP. CEP 01017-906O) (11) 3292-4302
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
TE Quadrod0s296 DO ESTADO DE SÃO PAULO NC SP

.48 PROCURADORIA DE CONTAS - MisériaPúblicodeContas do EstadodeSãoPauta 
5.

8.

Item C.1.10 — ausência de descrição legal das atribuições dos cargos em comissão, em desacordo como art.

37, V, da CF e com a tese fixada pelo STF (RE 1.041.210); irregularidade criticada desde 2017

(REINCIDÊNCIA);

reiteradadesde 2014 e que gerou gastos de R$ 415 mil em 2023 (REINCIDÊNCIA);

Item C.2.5 — habitualidade e excesso nas horas extraordinárias,em afronta aos princípios de eficiência e da

economicidade(art, 37, caput e 70, caput, CF); prática reiterada desde 2012 e que gerou gastos de R$ 2,984

milhões em 2023 (REINCIDÊNCIA);

Kem F.2 — descumprimentoreiterado de recomendações deste Tribunal de Contas.

Ademais, o responsável deve adotar providências necessárias ao exato

cumprimento da lei art. 71, inc. 1X, da Constituição Federal e art. 33, inc. X, da Constituição Estadual) €

aprimorar a gestão nos seguintes pontos:

1,
Item A.4 — sane as irregularidades verificadas na Fiscalização Ordenada nº 1/2023 (1 F.O. Nacional) e nº

IV/2023 (Escolas em Tempo Integral);

Planejamento, Fiscal, Ensino, Ambiental, Infraestrutura e Tecnologia de Informação, conferindo maior

efetividade aos serviçosprestados pela Administração € visando alcançar as metas propostas pelosObjetivos

do DesenvolvimentoSustentável da ONU;

Item B.1 — aprimore o planejamentomunicipal, com definição clara e mensurável de metas e indicadores nos

programas, realize audiências públicas em horários acessíveis e com material prévio de apoio, inclua

diagnósticosformais das demandassociais;

Item B.2 — reforce cstrutura da fiscalização tributária, revise periodicamenteO cadastro imobiliário, institua

cobrança extrajudicial da dívida ativa e normativo que obrigue os cartórios a comunicarem transmissões

imobiliárias,além de implementarcontroles sobre ativos de difícil rastreabilidade;

Ytens B.3 e B.3.1 — adeque as turmas de creche ao recomendado pelo CNE, assegure AVCB em todas as

escolas; estabeleçametas específicas para o indicador de qualidade de ensino do Município; adote políticas e

ações efetivas para ampliar o percentual de alfabetização no 2º ano, de modo a superar à média nacional e

atender às metas do PNE;
ftem B.4 —assegure AVCB em todas as unidades de saúde, implanta PCCS específico,crie mecanismos de

controle de absenteismo e amplie o uso de prontuário eletrônico, reduza a demanda reprimida de consultas

médicas;
Item B.5 — elabore e implante o Plano Municipal de Residuos Sólidos e o Plano de Gerenciamento de Resíduos

da Construção Civil, expanda a coleta seletivae combatapontos de descarte irregular;

Item B.6 — clabore c implante o Plano de Mobilidade Urbana e o PLANCON de Defesa Civil;

10. Item B.7 — elabore e implante Plano Diretor de Tecnologia da Informação € Comunicação, c Plano de 
Avenida Range! Pestana, 315, 10º andar, São Paulo - SP. CEP D1017-906(8) (11) 3202-4302
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
TE 004479 089.25-8 DO ESTADO DE SÃO PAULO NPCSPE 72 PROCURADORIA DE CONTAS - Ministério PúbticodeContasdoEstado deSão Paulo 

Oportuno que tais recomendações, expedidas com fulcro no art. 24, 83º, c/c

art. 23, 84º, parte final, da Lei Complementar Estadual 709/19934, sejam incluídas pela SDG

no cadastro específico previsto no art. 212, inc. TI, alínea “r”, do Regimento Interno deste

Tribunal de Contas”, para fins de monitoramento.

Vale alertar que a reincidênciasistemáticanas falhas incorridas poderáculminar no

juízo desfavoráveldas contas, sujeitando ainda o responsável às sanções previstas no art. 104,

inc. VI e 81º, da Lei Complementar Estadual 709/1993!6,

No mais, tendo em vista a falta de AVCB (Autos de Vistoria do Corpo de Bombeiros) OU

CLCB (Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros) nos imóveis ocupados pela Prefeitura

Municipal, especialmenteem estabelecimentosde ensino e saúde (evento 81.154, fls. 17 e 19), em

ofensaà Lei Complementar Estadual 1.257/20151” e ao DecretoEstadual 63.911/2018,pugna-

se pelo encaminhamento de ofício ao Comando do Corpo de Bombeiros, noticiando-se esse

apontamentodo relato fiscalizatório para as providências que sejam cabíveis.

Por fim, pugna-se pela expedição de ofício ao Ministério Público do Trabalho,

noticiando-se os apontamentos do item C.1.10.2 do Relatório de Fiscalização (evento 81.154,

fis. 36), que sinalizam a contratação de profissionais, sobretudo, professores, como se fossem

profissionais autônomos e remunerados mediante a emissão de RPAs, em patente afronta à

exigência constitucionalda realização de concurso público (art. 37, inc. 1, da CF).

É o parecer.

São Paulo, 26 de setembro de 2025.
RAFAEL NEUBERNDEMARCHI COSTA

Procurador do Ministério Público de Contas
IMPC-21 

3 LCE 709/1993, art. 24. O Tribunal de Contas emitirá parecer, até o último dia do ano seguinte ao do seu recchimento, sobre a prestação
anual de contas da administração financeirados Municípios.
83º, o parecerde que trata este artigo atenderáao disposto no $ 4º do artigoanterior.
8 LCE 709/1993, art. 23. O Tribunal de Contasemitirá parecerprévio, no prazo fixado pela Constituição, sobre as contas que o Governador
do Estado apresentar,anualmente,a Assembleia Legislativa.
84º. O parecer de que trata este artigo consistirá em uma apreciação geral e fundamentada sobre o exercicio financeiro e a execução do
orçamento, indicando, se for o caso, as irregularidades, as parcelas impugnadas,as ressalvase as recomendações.(destaques do MPC)
5 RITCESP, art. 212. Ao Secretário-DiretorGeral compete:
JI - como Diretor Geral:
Tr) manter cadastroespecifico das sanções pecuniáriasaplicadasaos administradores e das recomendações,que impliquemobrigação de fazer,
dirigidas à Administração.
16 LCE 709/1993, art. 104. O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Físcal do Estado de
São Paulo (UFESP) ou outrovalor unitário que venha a substituí-la, aos responsáveispor
VI- reincidênciano descumprimento de determinação ou Instruções do Tribunal de Contas.
&Iº, Ficará sujeito à multa prevista neste artigoaqueleque deixarde dar cumprimentoà decisãodo Tribunalde Contas,salvo motivo justificado.
É Institui o Códigoestadualde proteção contra incêndios e Emergências e dá providências correlatas.
** Institui o Regulamentode Segurançacontra Incêndiodas edificações c áreas de risco no Estadode São Pauloe estabelece outras providências.

Avenida Rangel Pestana, 315, 10º andar, São Paulo - SP, CEP 01017-906(8) (11) 2292-4302
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 A am TCESae GABINETE DO CONSELHEIROa ab DIMAS RAMALHO
é Tribunal de Contas (11) 3292-3235-goderQice.sp.gov.br

doEutadoduSãoPasto     
PRIMEIRA CÂMARA - SESSÃO: 04/11/2025

36 TC-004379.989.23-9
Prefeitura Municipal: São Pedro.

Exercício: 2023.
Prefeito(a): Thiago Silvério daSilva.
Advogado(s): Flávia Maria Palavéri (OAB/SP nº 137.889), Olga Amélia

Gonzaga Vieira (OAB/SP nº 402.771) e outros.
Procurador(es) de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa.

Fiscalizada por: UR-10.
Fiscalização atual: UR-10.

(GCDER-43)

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DÉFICIT

ORÇAMENTÁRIO. DIMINUIÇÃO DAS DISPONIBILIDADES
FINANCEIRAS. AUMENTO DO ENDIVIDAMENTO DE LONGO
PRAZO. INCONSISTÊNCIAS CONTÁBEIS.  REPRIMENDA.
ATENDIDOS OS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS.
PROBLEMAS DE INFRAESTRUTURA NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.
AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS - AVCB.
INTERCORRÊNCIAS NA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS.

FAVORÁVEL. RESSALVAS. RECOMENDAÇÃO.DETERMINAÇÃO.
ENVIO DOS AUTOS AO CORPO DE BOMBEIROS.

1. RELATÓRIO

4.1. Em apreciação, as CONTAS ANUAIS do exercício de 2023 da

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO. ,

1.2. A fiscalização foi realizada pela Unidade Regional de Araras — UR-

10, que, na conclusão de seu relatório (Evento 81.154), apontou as seguintes

ocorrências:

A.4. FISCALIZAÇÕESORDENADAS DO PERÍODO
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a TGE Espo GABINETE DO CONSELHEIRO
a DIMAS RAMALHO

Tribunal de Contas (11) 3292-3235- gedergdtce.sp.gov.br
de Estado de São Paso  

tesouraria e finanças, porém, não possui controle de ativos de dificil
rastreabilidade, tais como garantias licitatórias e contratuais, muitas contratuais,
venda da folha de pagamentos, precatóriosa receber, depósitos judiciais, custas

judiciais etc.;

B.3. EXECUÇÃODAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO ENSINO -|-Educ

/ Possível ausência de fidedignidade na prestação de informação ao

quesito 1.15;

Y Há 44 turmas de creche com mais de 13 alunos por sala, contrariandoo
recomendado pelo Conselho Nacional de Educação - CNE em seu Parecernº 8,

de 05 de maio de 2010;

” O indicador próprio de qualidade de ensino do Município não possui

metas específicas;

Y Das 21 unidades escolares apenas 3 possuíam AVCB em 20283,

” Existência de apontamentosremanescentesdas Fiscalização Ordenada
nº 11/2023 (1 F.O. Nacional) e nº IV/2023 (Escolas em Tempo Integral);

B.3.1. AVALIAÇÃO DO COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA
ALFABETIZADA

A Na avaliação realizada no exercício de 2023 no âmbito do Compromisso
Nacional Criança Alfabetizada, o Município de São Pedro apresentou o
percentual de 51,9% de alunos alfabetizados matriculados no 2º ano do ensino
fundamental, ficando abaixo das médias nacional (56%), da região sudeste

(55%) e do estado de São Paulo (52%);

B.4. EXECUÇÃODAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE- |-Saúde

í Possível ausência de fidedignidade na prestação de informação ao

quesito 10;

” A aprovação da Programação Anual de Saúde de 2023 pelo Conselho
Municipal da Saúde ocorreu apenas em 11/01/2023, após a aprovação da Lei de
Diretrizes Orçamentárias 2023 pela Câmara Municipal (Lei nº 4.345 de 10 de

agosto de 2022), contrariandoo artigo 36, 82º, da Lei ComplementarFederal nº

141, de 13 de janeiro de 2012;

í Dos 14 estabelecimentos de saúde municipais, apenas 8 possuíam

AVCB válido em dezembro de 2023;

Y O município não possui Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS)
específico elaboradoe implantado para seus profissionais de saúde,

/ O município não realiza medidas para a redução desta taxa de

absenteísmo de exames médicos da Atenção Básica,

” Apenas a menor parte dos profissionais da saúde da «Atenção
Especializada sob gestão municipal registram sua frequência de forma

eletrônica;

“ Há demanda reprimida de consultas médicas no município;

Y Para a menor parte dos procedimentosda saúde o município implantou

3
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à TCESP  “oimisramho,  Tribunal de Conias (41) 3292-3235- goderíDice.sp.gov.br
de Estado de São Paio

í A série histórica do IEG-M para a correlata perspectiva demonstrou

estagnação em baixo índice deefetividade,

” A nota “C” obtida nos quatro últimos exercícios avaliados, evidenciam a

necessidade de adoção de medidas no sentido de corrigir impropriedades de
aspectos que compõem O IEG-M, visando a elevação dos conceitos e,

conseguentemente, O aprimoramento e uma maior efetividade dos serviços

colotados à disposição da população,

Y Nas licitações e contratos que tenham como soluções O Uso de

Tecnologia da Informação e Comunicação, não houve participação formalizada

do pessoal de TIC;
/ A prefeitura municipal não possui um PDTIC — Plano Diretor de
Tecnologiada Informação e Comunicação — vigente que estabeleça diretrizes e

metas de atingimento no futuro;

Y A Prefeitura não possui um Plano de Continuidade dos Serviços de

Tecnologiada Informação e Comunicação;

Y A Prefeitura não dispõe de política de cópias de segurança (backup)
formalmente instituída como norma de cumprimento obrigatório,

Á O município não regulamentou a Lei de Acesso à Informação;

Ci. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E

LEGAIS — GESTÃO FISCAL

/ O Município não aderiu ao Programa de Acompanhamento e
TransparênciaFiscal (Lei Complementarnº 178, de 13 de janeiro de 2021);

C.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃOORÇAMENTÁRIA

“7. Q município apresentou um déficit orçamentário de 8,50% no exercício

em exame, que se encontrou totalmente amparado no superávitfinanceiro
proveniente do exercício anterior,

” Possível contabilização de duodécimos em conta diversa daquela

determinadano comunicadoAudesp nº 29 de 2028,

” O município foi alertado tempestivamente, por 04 vezes, sobre

desajustes em sua execução orçamentária;/ Possível desrespeito ao determinado na LDO e na LOA quanto à

autorização para abertura de créditos suplementares,

/ Possivel desrespeito à jurisprudência desta E. Corte de Contas e ao

Manual de Planejamento Público deste Tribunal quanto ao montante das

alterações orçamentáriaspermitidas,

€.1.5.1. PRECATÓRIOS
Y Segundo a DEPRE/TJ, em 2023, ficou pendente de pagamento o valor

R$71,86;

C.1.7. ENCARGOS
Y A resposta do quesito nº 09 do IEG-PREV foi retificada pela Fiscalização,
tendo em vista que a Origem havia informadoque O município possuia Certidão
Negativa de Débitos junto à Receita Federal do Brasil, enquanto O arquivo

5
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BTCESP  Cmsramino.  Tribunal de Contas (114) 3292-3235 - gederQtce.sp.gov.br
do Estadode SãoPasto

” Possível desrespeito ao art. 39, 8 4º, CF/88;

C.1.12. ASPECTOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA NA
GESTÃO LOCAL

Y No relatório das contas de 2022 do SAAESP foi apontado que haveria
um regime jurídico hibrido dentro da mesma entidade, contrariando o disposto
no art. 39, caput, da Constituição Federal, nos termos da ADI nº 2.135;

C.2.1. DESPESASCOM PEDÁGIO

” Foram pagos R$ 128.000,00 em pedágio no exercício de 2023, sendo
que a Portaria ARTESP nº 13/2014 permite a obtenção da isenção do

pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias concedidas,

C.2.2 ADMINISTRAÇÃOTRIBUTÁRIA

í Foi referenciado a este processo de Contas o TC-16732.989.23-1,que
trata de notícia de fato acerca de possíveis irregularidades em diversos
municípios paulistas no que conceme à área da administração tributária. Da

análise, entendemos que três das quatro alegações são pertinentes,

C.2.4. TESOURARIA/ALMOXARIFADO / BENS PATRIMONIAIS

Y A Origem informou que não possui o valor apurado dos bens imóveis,
entretanto, registrou em seu Balanço Patrimonial o valor de R$ 179.156.564,15

em bens imóveis;

/ O valor total dos bens móveis declarado pela Origem (R$
60.609.538,31), contrasta com os R$ 61.247.318,81 apuradospela fiscalização,
através dos registros do balancete de 2023;

” Os Termos de Responsabilidade dos bens patrimoniais estão
desatualizados, desatendendo-se o disposto no art. 94 da Lei Federal nº

4.320/64;

“ A Origem informou não haver registro do último inventário realizado,
comprometendo as características qualitativas contábeis da representação
fidedigna, tempestividade e verificabilidade previstas no Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9 à edição,

C.2.5. HORAS EXTRAS

” Horas extras pagas forma recorrente e habitual,

C.2.6. DÍVIDA ATIVA

/ Divergência entre o valor de R$ 772.816,92 informado como perda e o

valor dos cancelamentosinformadosao Sistema Audesp (R$ 2.277.323,83) e 0

montante das inscrições de divida ativa informado pela Origem (R$
16.041.000,63) e aquele do Sistema Audesp (R$ 15.138.937,94), denotando
possivel falta de fidedignidadenos dados apresentados;

á O município não realiza cobrança de dívida ativa de forma extrajudicial,
o que pode ter contribuídopara as perdas registradasna última década;

G.2.7. FORMALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, INEXIGIBILIDADES
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4.3.

 y TCESFP GABINETE DO CONSELHEIRO
i DIMAS RAMALHO

Tribunal de Contas (11) 3292-3235 - gederGice.sp.gov.br
de Estaca de São Pato

D.1.2. DEMAISAPURAÇÕES SOBRE O FUNDEB

í A rede municipal possui contrato com instituição financeira diversa do
Banco do Brasil S.A. e da Caixa Econômica Federal para o pagamento de

salários, de vencimentos e de benefíciosde qualquernatureza aosprofissionais
da educação básica em efetivo exercício, porém não providenciou naquela
instituição conta única e específica, para recebimento dos recursos do Fundeb,
conforme previsto no 8 9º do art. 21 da Lei nº 14,113, de 2020 e orientação
prevista nas Portarias FNDE 807/2022, Conjunta FNDE/STN 3/2022 e

Comunicado SDG Nº 65/2023;

D.1.3. DEMAIS INFORMAÇÕESSOBRE O ENSINO

í Constatamos que as contas que receberam os repasses decendiais
tinha saldo insuficiente para cobertura dos valores inscritos em restos a pagar,

D.2. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL NA

SAÚDE

“ Apesar do percentual de aplicação na saúde de 44,54%, há demanda
reprimida de consultas médicas no município, conformeverificado nos itens B.1

e B.4 deste relatório;

EA. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCIA

FISCAL

/ O município não regulamentou a Lei de Acesso à Informação;

E.2. FIDEDIGNIDADEDOS DADOS INFORMADOSAO SISTEMA AUDESP

í Foram constatadas divergências entre os dados informadospela Origem

e aqueles apurados no Sistema Audesp/lEG-M;

Ft. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DOS OBJETIVOS DE

DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL— ODS

/ Tendo em vista as análises realizadas, indica-se que o Município poderá
não atingir determinadas metas propostas pela Agenda 2030 entre países-
membros da Organização das Nações Unidas-ONU, estabelecidas por meio dos

Objetivos de DesenvolvimentoSustentável - ODS;

F2. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E

RECOMENDAÇÕES/DETERMINAÇÕESDO TCESP

Y/ Não atendimento das Instruções deste Tribunalcom relação às entregas
intempestivas de documentosno exercício;

Y Verificamos que, no exercício em exame, o órgão descumpriu

recomendaçõesproferidas por esta e. Corte de Contas;

CONTRADITÓRIO

Após regular notificação do interessado e da Origem, nos termos

do artigo 30, da Lei Complementar Estadual nº 709/93 (Evento 89.1 — DOE.TCESP

de 24/09/2024), O responsável pelas Contas apresentou justificativas (Evento 123).

SINTOLIDIOOCYNISSYOLNIANIOSAVidoo

»uil-JqrAob'ds'soy0sss90.d-s/:duuassese

guyndaSVWIAHOdLN

OpJEBIBA,

yrO

 

J2ubIpoquetund

eusojui8
d'dSao9eulsysis“OHIVN

(1-9:oquatunoopopoBipooO

SSOÍBULJOJUIJEJJOEJE.

IdAZ-STC-O

XSMS

jeuibuoOAnbIZOJ3ANo/SBIMBUISSESJGOS



 

  
 

 
 

ia TCES E! GABINETE DO CONSELHEIRO
a DIMAS RAMALHO

à Tribunal de Contas (11) 3292-3235- gederQDtce.sp.gov.br
do EstadodeSão Paulo 

Propôs, ainda, recomendações em relação aos itens 4.4, 4.5, B.1,

B.2,B.3, B.3.1, B.4,B.5, B.6,B.7,C.1.1,C.1.7,C.1.9.1,C.1.10, C.1.10.2, 0.1.11,

C.2,C.2.3,02.4,€0.2.5, €.2.6, 0.2.7, 0.2.8, 0.2.9, D.1.2,D.1.3, E1, F.2.

Pugnou pelo encaminhamento de ofício ao Comando do Corpo de

Bombeiros, noticiando-se apontamento sobre ausência de AVCB nos prédios

públicos e ofício ao Ministério Público do Trabalho, noticiando-se os

apontamentos do item C.1.10.2 do Relatório de Fiscalização (Evento 149.1).

1.6. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL —

IEGM/TCESP

Nos últimos 4 (quatro) exercícios o município atingiu os seguintes

índices de Efetividade da Gestão Municipal — IEGM:

 
 

    
  

          Município Exercício

População [2024]: 38.725 PIB [20217 R$ 885,34 mi

Área territorial [2024] 61,278km” PIBPerCapita [2021]: R$ 24.415,31
IDES [20231 8,3 1DHEN Longevidade[2010]: 0.863

EXERCÍCIOS 2020 2021 2022 2023
TEG-M C+ Cc ec c+

i-Planejamento e Cc Cc B
i-Fiscal C+ B B B
i-Educ C+ B C+ B

i-Saúde B c C+ B

LAmb C Cc e Cc

i-Cidade C+ C+ C+ C+
i-Gov-Tt e C Cc e       

Os dados do quadro indicam que a Municipalidade apresentou

evolução na nota geral do IEGM, “C+, em fase de adequação”, em razão de

melhora nos vetores planejamento, educacional e saúde.

1.7. PRINCIPAIS INVESTIMENTOS

Em 2023, a Prefeitura Municipal aplicou os recursos arrecadados
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 à TCESP  imasramanio.  Tribunalde Contas (11) 3292-3235- gederGice.sp.gov.br

2, voto
241. Contas anuais do exercício de 2023 da Prefeitura Municipal de

São Pedro.

2.2. FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Inicialmente verifico que o déficit orçamentário de R$ 16,232

milhões (dezesseis milhões, duzentos e trinta e dois mil reais), correspondente

a -8,50% das receitas arrecadadas diminuiu o resultado financeiro vindo do

exercício anterior! para R$ 18,699 milhões (dezoito milhões seiscentos e

noventa e nove mil reais), uma redução equivalente a 46% nas disponibilidades

de caixa.

Na mesma direção, o resultado econômico oscilou negativamente

nos demonstrativos em exame. Já a dívida consolidada sofreu pequena

elevação decorrente de parcelamento efetuado com a Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional.

Na peça defensória o responsável afirma que os resultados

acumulados nos últimos anos foram superavitários (geradores de superávit), O

que permitiu ao Município a capacidade de gastos, valendo-se do resultado

financeiro do exercício anterior.

Embora os números se encontrem dentro dos parâmetros tolerados

por este Tribunal, se torna imprescindível que a administração local adote

medidas voltadas à garantia do equilibrio das contas, nos termos da Lei

Complementar 101/2000, valendo-se para tanto do adequado planejamento

orçamentário e do acompanhamento contínuo de sua execução, medida que

determino nestas contas.     
  

 

Resultados Exercicio em exame Exercício anterior Yo

Financeiro| R$ 18.699.615,92| R$. 34.881.064,09| 46,39%
Econômico| R$ 4.223.067,25| R$ 18.273.095,79] -76,88%
Patrimonial| R$ 377.502.620,99| R$ 363.790.120,81 3,77%  
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Bo TCESP GABINETE DO CONSELHEIRO
a DIMAS RAMALHO

Tribunal de Contas (11) 3292-3235- gederôice.sp.gov.br
de Estartode SãoPrado  

Diante da ausência de cobrança de dívida ativa de forma

extrajudicial considero oportuno recomendar à administração local que

desenvolva ações consistentes focadas no fortalecimento dos mecanismos de

planejamento, arrecadação e controle de suas receitas próprias, além de tornar

mais eficiente a estrutura organizacional da administração tributária.

2.3. GESTÃO OPERACIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS

Apesar da aplicação dos mínimos constitucionais e legais, da

melhora na nota geral do IEGM e de uma taxa de investimento na ordem de

12,05%, as intercorrências operacionais constantes dos autos demonstram que

a Prefeitura de São Pedro necessita alocar de forma mais eficiente seus

recursos.

No Planejamento a instrução demonstra que o Executivo Municipal

realizou a abertura de créditos adicionais, transferências, remanejamentos e/ou

transposições que corresponderam a 31,53% da Despesa Fixada (inicial). A

defesa justifica que parte dos créditos estava amparada em autorização da LOA,

Créditos Especiais e Convênios, além de superávit financeiro de 2022.

Não obstante, há espaço para aprimoramento nas atividades

relacionadas ao setor, de modo a permitir adequada previsibilidade das ações e

programas municipais para que a Prefeitura possa ter uma melhor aderência ao

orçamento aprovado pelo Legislativo, o que fica aqui recomendado.

Na área da educação, em Fiscalização Ordenada nas unidades da

rede local, foram constatados diversos problemas (registrados fotograficamente)

de infraestrutura e de operacionalização na rede municipal, tais como,

rachaduras/trincas nas paredes dos banheiros e infiltração/mofo nas coberturas

dos banheiros inspecionados.

Piora o cenário a constatação de que das 21 unidades escolares

apenas 3 possuíam AVCB em 2023; e o fato de haver 44 turmas de creche com

mais alunos por sala do que o recomendado peio Conselho Nacional de

Educação — CNE

15
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TCESP usuais  Tribunal de Contas (11) 3292-3235- goderBDice.sp.gov.br

doEsterodeSo pato

2.4. APONTAMENTOS REMANESCENTES E GESTÃO DE

RECURSOS HUMANOS

A fiscalização apontou que a lei de regência do quadro de pessoal

apresentada pela Prefeitura não contém a descrição das atribuições dos cargos

em comissão, mas apenas a menção dos reguisitos para ocupação.

A gestão argumenta que os cargos existentes e suas nomeações,

revisados pela reestruturação, atendem plenamente aos requisitos determinados

no Art. 37 da Constituição Federal.

Verifico que a falha, além de não ser devidamente justificada, é

reincidente desde o exercício de 2017. Por isso determino ao Executivo que

promova a revisão da legislação municipal, editando projeto de lei que defina as

competências, atribuições, requisitos e demais características dos cargos

comissionados, em consonância com a Carta Magna.

Também remanesce a contratação direta de servidores mediante

Recibo de Pagamento de Autônomos - RPA, em afronta ao art. 37, He IX, da

CF, prática que gerou gastos de R$ 415 mil (quatrocentos e quinze mil reais) em

2028.

Diante dos fatos, em que pese O Supremo Tribunal Federal tenha

admitido a possibilidade de terceirização de atividades fim?, a Prefeitura não

pode efetuar contratações diretas sem observar a legislação infraconstitucional

que rege a matéria, devendo utilizar processos seletivos, caso configurada a

hipótese legal, ou a contratação por meio de procedimento licitatório

(recomendação).
Reiterados ainda os pagamentos de horas extraordinárias,

censurados desde O exercício de 2012, que possivelmente não decorreram de

situações excepcionais, mas sim de trabalhos ordinários e corriqueiros. .

A Administração defende que Os pagamentos de horas extras são

devidamente justificados e decorrem da necessidade de realização de serviços1
3 Ao juígar a Arquição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324 e O Recurso Extraordinária (RE)

958252, com repercussãogeral reconhecida.
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Ê TCESF GABINETE DO CONSELHEIRO

Tê DIMAS RAMALHO
Tribunal de Contas (11) 3292-3235- geder(tce.sp.gov.br

do Estadode São Proto  
pela Lei Fiscal (determinação);

Contabilize a despesa com pessoal de acordo com as diretrizes da Lei

Fiscal;

Evite recolhimentos em atraso de suas obrigações judiciais;

Assegure a fidedignidade e tempestividade da transmissão de dados

ao Sistema eletrônico de prestação de contas e corrija sua escrituração

contábil (determinação);

Aperfeiçoe o setor de cobrança da dívida ativa e a gestão desses

créditos a receber;

Deixe realizar alterações orçamentárias em percentuais que distorçam

o orçamento aprovado pelo Legislativo local;

Regularize os problemas de infraestrutura nos prédios públicos

municipais (determinação);

Ample os espaços existentes em suas creches municipais

(determinação);

Providencie o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros — AVCB para

todos os prédios públicos (determinação);

Regularize a conta bancária específica junto ao Banco do Brasil ou à

Caixa Econômica e garanta saldo suficiente para cobertura de restos a

pagar;

Crie mecanismos de controle de absenteísmo, amplie o uso de

prontuário eletrônico e realize ações imediatas no sentido de diminuir o

tempo de espera nos exames e consultas médicas,

Dê especial atenção à gestão ambiental, especialmente no que se

refere ao tratamento de seus resíduos sólidos, quer mediante

reciclagem, compostagem, reutilização ou aproveitamento;
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OummaSemi”E DIMAS RAMALHO
Tribunal de Contas (it) 3292-3235- gedertriceso.gov.brdu Enio ce  

TC-004379.989.23.9
PARECER

TC-004379.989.23-9

Prefeitura Municipal: São Pedro.

Exercício:2023.
Prefeito:Thisns Gihifita do maTIGISINO. IMAGO Olivério Ga Silva.

Advogados:Flávia Maria Palavéri (OAB/SPnº 137.889), Olga Amélia Gonzaga Vieira (OAB/SP nº 402.771)
e outros.

Procuradorde Contas: Rafael Neubern DemarchiCosta.
Fiscalização atual: UR-10.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO. DIMINUIÇÃO DAS DISPONIBILIDADES
FINANCEIRAS. AUMENTO DO ENDIVIDAMENTO DE LONGO PRAZO. INCONSISTÊNCIAS CONTÁBEIS.
REPRIMENDA. ATENDIDOS OS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. PROBLEMAS DE INFRAESTRUTURA
NOS PRÉDIOS PÚBLICOS. AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS — AVCB. INTERCORRÊNCIAS NA
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS. FAVORÁVEL. RESSALVAS. RECOMENDAÇÃO. DETERMINAÇÃO. ENVIO
BOS AUTOS AO CORPO DE BOMBEIROS.       

    

EFETIVADO ESTABELECIDO

| Execução Úrçamentarta Dencit de 8,00%

Despesascom pessoal

. ' . 38,61% Meximo: 54%(Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 20, ill, “b)

Ensino (Constituição Federal, art. 212) 31,22% Mínimo: 25%

Despesascom Profissionaisda Educação Básica

88.41% Mínimo: 70%(art, 26 da Lei Federal 14.113/20)

Utilização dos recursosdo FUNDEB Minimo: 90% no exercício e
. 100% 10% no 1º quadrimestre

(art. 25, 83º, da Lei Federalnº 14.1 13/20) seguinte

Saúde

44,54%, Minimo: 15%(Art 77, Hi cc $ 4º do ADCT) 
Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDAa Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 4 de novembro

de 2025, pele voto dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente e Relator, e Wagner de Campos Rosário,

e du Conseiheiro Substituto - Auditor Márcio Marins de Camargo, à E. Câmara decidiu pola emissão de

parecer favorável, com ressalvas, à aprovação das contas anuais, referentes ao exercício de 2028, da

Prefeitura Municipal de São Pedro, excetuando os atos pendentes de apreciação por esta Corte de Contas.

Determinou, outrossim, à margem do Parecer, a expedição de ofício à Origem, com as recomendações e

determinações consignadas no voto do Retator, inserido aos autos, devendoa fiscalização verificar todas

as ações efetivamente executadas pelo atual gestor em relação às recomendações e determinações, no

próximo roteiro “in loco”.

Determinou, ainda, o envio dos autos ao Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, para ciência e

eventuais providências sobre o Auto de Vistoria dos prédios municipais.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais expedientes eletrônicos referenciados.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas - Celso Augusto Matuck Feres Júnior.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos autos aos interessados, observando as nermas
aplicáveis.

Publique-se.
São Paulo, 4 de novembro de 2025.

DIMAS RAMALHO — PRESIDENTE E RELATOR
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO

SECRETARIA-DIRETORIAGERAL- SDG-1 —

. TAQUIGRAFIA
32º Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada no
auditório "PROFESSORJOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO",   

TC-004379.989.23-9
Municipal

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

DATA DA SESSÃO- 04-11-2025

Pelo voto dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente e Relator,
e Wagner de Campos Rosário, e do Conselheiro Substituto - Auditor Márcio
Martins de Camargo, a E. Câmara decidiu pela emissão de parecer favorável,
com ressalvas, à aprovação das contas anuais, referentes ao exercício de
2023, da Prefeitura Municipal de São Pedro, excetuando os atos pendentes de
apreciação por esta Corte de Contas.

Determinou, outrossim, à margem do Parecer, a expedição de
ofício à Origem, com as recomendações e determinações consignadas no voto
do Relator, inserido aos autos, devendo a fiscalização verificar todas as ações
efetivamente executadas pelo atual gestor em relação às recomendações e
determinações, no próximo roteiro “in loco”.

Determinou, ainda, o envio dos autos ao Corpo de Bombeiros do
Estado de São Paulo, para ciência e eventuais providências sobre o Auto de
Vistoria dos prédios municipais. .

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais
expedientes eletrônicos referenciados.

PROCURADORDO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS CELSO AUGUSTO
MATUCK FERES JÚNIOR

PREFEITURA MUNICIPAL: SÃO PEDRO
EXERCÍCIO: 2023

» Nota de decisão, Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela
SDG-1.

» Ao Cartório do Relator para:
e redação do parecer.
e publicação do parecer.
e oficiar à origem, nos termos do voto do Relator.
« oficiar ao Comando do Corpo de Bombeiros, nos termos do voto do
Relator.
e arquivar eventuais expedientes eletrônicos referenciados, nos
termos do voto do Relator. 

INTERNET:www.tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO O

SECRETARIA-DIRETORIAGERAL- SDG-1-
TAQUIGRAFIA

32º Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada no
auditório "PROFESSORJOSÉ LUIZ DE ANHAIAMELLO”.

 

  
   
  

> À Fiscalização competente para:
e cumprir o determinado no voto do Relator.
e os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo,
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal.

SDG-1, em 06 de novembro de 2025

GERMANO FRAGA LIMA
SECRETÁRIO-DIRETORGERAL

SDG-1IDMA

VANVOSONVINHIO“HOdILNTIATYLIDIOOQYNISSYOLNIIANIDOAJAVidOO
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- Câmara Municipal de São Pedro
Estado de São Paulo  

fto da Presidência nº 40/2026

DA PRESIDÊNCIA
PARA SECRETARIA ADMINISTRATIVA

Diante do recebimento do Relatório do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo (TC-004379.989.23-9), que trata das contas anuais da Prefeitura
“iunicipal de São Pedro, referente ao exercício de 2023, determino à Secretaria
“ciministrativa que tome todas as providências legais para o prosseguimento
do processo no âmbito do Poder Legislativo.

 

São Pedro, 24 de abril de 2026. 
Rua Nicolau Mauro, 1011 — Centro — São Pedro — SP — Cep.13520-000 Fone: (19) 34811395

E-mail: secretariaG)camarasaopedro.sp.gov.brSite: www.camarasaopedro.sp.gov.br


